
CONCLUSÃO 
A boa-fé objetiva é fonte normativa do abuso de direitos processuais. 
Nesse sentido, tanto o venire contra factum proprium quanto o tu quoque 
constituem manifestações do princípio da boa-fé processual com 

grande potencial de contribuição para o direito instrumental, 
maximizando a confiança e a lealdade dentro do processo civil. 

METODOLOGIA 
 

Lançando mão de método dedutivo, passa-se 
da análise doutrinária à crítica da 

jurisprudência pátria, verificando-se as 
possíveis contribuições do venire contra factum 
proprium e do tu quoque para a disciplina do 

abuso dos direitos processuais. 
 

OBJETIVOS 
 

O presente trabalho tenciona 
aprimorar a boa-fé processual, 
especificamente no que tange à 

sua função de baliza para a 
averiguação da admissibilidade 

do exercício de posições 
jurídicas processuais. 

 
Para tanto, busca-se o 

desenvolvimento do venire contra 
factum proprium e do tu quoque no 

âmbito do processo civil. 

INTRODUÇÃO 
O estudo da boa-fé objetiva é tema que 

ainda aguarda desenvolvimento no direito 
processual civil brasileiro.  

Positivado pelo art. 14, II, do CPC, o 
princípio da boa-fé processual mostra-se 

uma das vias mais eficazes para combater o 
abuso de direitos processuais, entendido  

aqui como “o direito de não sofrer com um 
desvio grosseiro e prejudicial dos padrões 

processuais geralmente reconhecidos”. 
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